
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO EMPRESARIAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Pereira Barreto, empresário individual, falido desde 2011, teve encerrada a liquidação de todo o seu ativo abrangido 
pela falência. No relatório final apresentado ao juiz da falência pelo administrador judicial, indicando o valor do ativo 
e o do produto de sua realização, o valor do passivo e o dos pagamentos feitos aos credores, consta que a massa 
falida realizou o pagamento integral aos credores não sujeitos a rateio, excluídos os juros vencidos após a decretação 
da falência. Em relação a esse grupo (créditos quirografários), o percentual de pagamento atingido foi de 47% 
(quarenta e sete) por cento do total, com depósito judicial efetuado pelo falido do valor de R$ 19.000,00 (dezenove 
mil reais) para atingir mais da metade do total dos créditos. 
Não foi ainda prolatada sentença de encerramento da falência. Pereira Barreto pretende retornar ao exercício de sua 
empresa individual, porém depende de uma providência de seu advogado para que tal intento seja possível. Durante 
o processo de falência o falido não foi denunciado por nenhum dos crimes previstos na Lei especial. 
 
Elabore a peça adequada, considerando que o Juízo da falência e o local do principal estabelecimento do falido estão 
situados em Duartina, Estado de São Paulo, Comarca de Vara Única. (Valor: 5,00) 
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QUESTÃO 1 
 

A companhia CM Têxtil S/A é de capital autorizado. O Conselho de Administração, com base em permissivo contido 
no estatuto social, aprovou o aumento do capital social e a emissão de bônus de subscrição, ambos no limite do 
capital autorizado. O acionista minoritário Lobato consultou sua advogada, questionando-a sobre os pontos a seguir. 
 
A) Tendo em vista que o capital social é uma cláusula obrigatória do estatuto (Art. 5º, caput, da Lei nº 6.404/76), 

poderia o Conselho de Administração aprovar o aumento do capital? (Valor: 0,50) 
B) Poderia o Conselho de Administração aprovar a emissão de bônus de subscrição? (Valor: 0,75) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar sua resposta, esclarecendo, quanto ao item B, a finalidade dos bônus de 

subscrição. A simples menção ou transcrição de dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Usina de Asfalto Graccho Cardoso Ltda., EPP, requereu sua recuperação judicial e indicou, na petição inicial, que se 
utilizará do plano especial de recuperação judicial para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. No prazo 
legal, foi apresentado o referido plano, que previu, além do parcelamento dos débitos em 30 (trinta) meses, com 
parcelas iguais e sucessivas, o abatimento de 15% (quinze por cento) no valor das dívidas e o trespasse do 
estabelecimento da sociedade situado na cidade de Ilha das Flores.  
Aberto prazo para objeções, um credor quirografário, titular de 23% (vinte e três por cento) dos créditos dessa 
classe, manifestou-se contra a aprovação do plano por discordar do abatimento proposto, aduzindo ser vedado o 
trespasse como meio de recuperação. 
 
Com base na hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 
A) Diante da objeção do credor quirografário, a proposta de abatimento apresentada pela sociedade deverá ser 
apreciada pela assembleia geral de credores? Procede tal objeção? (Valor: 0,85) 
B) Em relação ao segundo argumento apontado pelo credor quirografário, é lícito à sociedade escolher o trespasse 
como meio de recuperação se esta medida for importante para o soerguimento de sua empresa? (Valor: 0,40) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A simples menção ou transcrição de dispositivo legal não 

pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
Sumidouro Alimentos em Conserva Ltda. é titular da marca de produto Areal registrada, em 2004, no Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI), nas classes 29 (cogumelos em conserva) e 31 (cogumelos frescos) da 
Classificação Internacional de Marcas de Nice. O registro da marca expirou em 30 de setembro de 2014, mas a 
sociedade empresária continuou empregando a marca nos produtos indicados nas classes acima, tendo solicitado a 
prorrogação ao INPI, em 28 de novembro de 2014, com pagamento de retribuição adicional. 
 
Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 
A) Considerando-se que o pedido de prorrogação foi feito após a expiração do registro da marca, o titular da marca 

poderia ainda requerer a prorrogação do registro? (Valor: 0,65) 
B) Como advogada de uma sociedade que recebeu por instrumento particular a cessão de registro da marca Areal, 

em 20 de outubro de 2014, como opinaria sobre a validade desse negócio jurídico? (Valor: 0,60) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 4 
 

Joaquim emitiu cheque cruzado em favor de Teotônio, no dia 15/01/2015. Na cártula, foi consignada a data de 
25/05/2015 como de emissão. O beneficiário apresentou o cheque para compensação no dia 26/03/2015 e o banco 
sacado realizou o pagamento no mesmo dia. Joaquim consulta sua advogada para promover eventual ação de 
responsabilidade civil pelo pagamento antecipado do cheque, inclusive com fundos que não dispunha em conta 
corrente e que foram provenientes de contrato de abertura de crédito, dentro do limite concedido. 
 
O cliente deseja saber se 
 
A) o sacado poderia ter realizado o pagamento antes da data de emissão indicada na cártula? (Valor: 0,40) 
B) por ser o cheque cruzado, não deveria ter sido apresentado fisicamente ao emitente, ao invés de ter sido 

compensado pelo sacado? (Valor: 0,40) 
C) o banco poderia ter utilizado a soma proveniente do contrato de abertura de crédito para realizar o pagamento 

do cheque? (Valor: 0,45) 

 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não será pontuada. 
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